
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 543.526 - SP (2019/0331354-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RODRIGO CARLOS NOYA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO  - SP269917 
   JESSYKA VESCHI FRANCISCO  - SP344492 
   JORGE DE SOUZA  - SP429914 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA. PRECEDENTES. ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. PACIENTE QUE SE 
DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. NÃO 
ATENDIMENTO DAS DIRETRIZES EXIGIDAS PARA O 
RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM 
A VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. ABRANDAMENTO 
DO REGIME PRISIONAL.  INVIABILIDADE. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO E EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE E NOCIVIDADE DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

– Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou 
integrarem organização criminosa.  

– Não foram atendidas as diretrizes previstas para o reconhecimento 
do privilégio, uma vez que a Corte paulista reconheceu expressamente 
que o paciente não se tratava de traficante eventual e que se dedicava 
a atividades criminosas, não apenas em virtude da quantidade e 
nocividade do entorpecente apreendido – 87 pinos de cocaína, 
pesando cerca de  65,10 gramas (e-STJ fls. 15/16) –, mas também 
devido à sua forma de acondicionamento e à expressiva quantia em 
dinheiro apreendida – R$ 1.810,00 –, tudo isso aliado às denúncias 
anônimas que o apontavam como um traficante que atuava como 
"disque-entregas" de entorpecentes, no local da apreensão das 
drogas (e-STJ, fl. 19).
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– O regime mais gravoso foi justificado na gravidade concreta do 
delito, consubstanciada na quantidade e nocividade do entorpecente 
apreendido – 87 pinos de cocaína, pesando cerca de  65,10 gramas 
(e-STJ fls. 15/16) –, tanto que a pena-base foi exasperada em 1/6 
acima do piso legal, o que está em harmonia com a jurisprudência 
pacificada desta Corte Superior. Precedentes.

– As pretensões formuladas pelo impetrante encontram óbice na 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça,  sendo, 
portanto, manifestamente improcedentes.

– Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 543.526 - SP (2019/0331354-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RODRIGO CARLOS NOYA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO  - SP269917 
   JESSYKA VESCHI FRANCISCO  - SP344492 
   JORGE DE SOUZA  - SP429914 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

RODRIGO CARLOS NOYA agrava regimentalmente contra decisão de 

minha relatoria, na qual não conheci do writ porque substitutivo de recurso especial. Não 

obstante isso, ao analisar os autos, constatei que as pretensões formuladas pelo impetrante 

encontravam óbice na jurisprudência pacificada desta Corte de Justiça, sendo, portanto, 

manifestamente improcedentes.

Afirma o agravante, contudo, que não se pode presumir ser o recorrente 

traficante não eventual se não há nos autos comprovação de tal circunstância, ademais, 

não se pode permitir que a jurisprudência estenda a análise da quantidade de drogas 

também como indicativo de habitualidade delitiva (ambas à e-STJ, fl. 73). Diante disso, 

entende que faz jus ao reconhecimento da causa especial de diminuição de pena prevista no § 

4º do art. 33 da lei n. 11.343/2006, inclusive no patamar máximo, haja vista que é primário e 

ostenta bons antecedentes.

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito 

ao órgão colegiado, para que seja aplicada a referida causa especial de diminuição de pena, 

e/ou abrandado o regime prisional.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 543.526 - SP (2019/0331354-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os esforços do 

agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha decisão, cuja 

conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, buscava o impetrante, em suma, a aplicação da 

minorante pelo tráfico privilegiado na fração máxima, e a alteração do regime prisional do 

paciente.

I. Não incidência da causa de redução prevista no art. 33, § 4º, da Lei 

n. 11.343/2006

Preliminarmente, reportei que, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas teriam a pena reduzida, de um 

sexto a dois terços, quando fossem reconhecidamente primários, possuíssem bons 

antecedentes e não se dedicassem a atividades criminosas ou integrassem 

organização criminosa.  

Sob essas balizas, ao julgar a apelação criminal, o Relator do voto condutor 

do acórdão rechaçou a aplicação da referida minorante, nos seguintes termos (e-STJ fls. 

37/38, grifei):

[...]

O d. magistrado "a quo" aumentou a pena base do réu para 06 
(seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão e pagamento de 666 
(seiscentos e sessenta e seis) dias-multa, em razão da elevada 
quantidade de cocaína apreendida, que traduz um grau de censura 
maior, tanto pelo volume, quanto pela nocividade do entorpecente.

Correta a elevação da pena-base, que atende à "mens legis" 
traduzida nos art. 59 do Código Penal e do art. 42 da Lei n.° 
11.343/06. No entanto, entendo que o "quantum", elevação 
operada na fração de 1/6 (um sexto) sobre o intervalo sobre o piso e 
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o teto, 05 (cinco) anos e 15 (quinze) anos (art. 33 da Lei de 
Drogas), é excessivo e desproporcional, sendo de rigor a 
readequação para a elevação de 1/6 (um sexto) sobre o mínimo 
legal, que melhor atenderá aos critérios de reprovabilidade da 
conduta e suficiência na apenação, resultando na pena base de 05 
(cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão e pagamento de 583 
(quinhentos e oitenta e três) dias multa, no piso mínimo legal.

Nas segunda e terceira fase da dosimetria, ausentes agravantes e 
atenuantes, bem como causas de aumento e diminuição, converto a 
pena base em pena definitiva, sem alterações.

A aplicação do redutor do art. 33, parágrafo 4o, da Lei n° 
11.343/2006, não procede, pois não seria o caso de aplicação dessa 
regra, vez que as circunstâncias, como a quantidade e a forma de 
acondicionamento da droga, a quantia em dinheiro apreendida, as 
denúncias de ocorrência de tráfico de entorpecentes no local da 
apreensão, são reveladores da habitualidade no exercício do 
comércio ilícito pelo apelante.

Redutor de pena se aplica ao traficante eventual, nunca ao 
contumaz. Traficante eventual, exemplificando, é aquele viciado 
que fica sem droga para seu consumo, recorrendo, então, a outro 
amigo viciado que, ocasionalmente lhe fornece, a qualquer título, 
parte de seu entorpecente.

Pela leitura do trecho acima, verifiquei que a Corte paulista, com base nas 

provas dos autos, consubstanciada não apenas na variedade e reconhecida nocividade do 

entorpecente apreendido – 87 pinos de cocaína, pesando cerca de  65,10 gramas (e-STJ 

fls. 15/16) –, mas também associada à sua forma de acondicionamento e à expressiva quantia 

em dinheiro apreendida – R$ 1.810,00 –, tudo isso aliado às denúncias anônimas que 

apontavam o paciente como um traficante que atuava como "disque-entregas" de 

entorpecentes, no local da apreensão das drogas (e-STJ, fl. 19), entendeu que ele não se 

tratava de traficante eventual, e que se dedicava à atividade criminosa, de forma que não foram 

atendidas as diretrizes exigidas para o reconhecimento do privilégio.

Dessa forma, asseverei que para desconstituir tal assertiva, como pretendido, 

seria necessário o revolvimento da moldura fática e probatória delineada nos autos, inviável na 

via estreita do habeas corpus. 

Nesse sentido:
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 33, C/C O ART. 40, VI, AMBOS DA LEI 
11.343/2006. PACIENTE CONDENADO À PENA CORPORAL DE 6 
ANOS E 8 MESES DE RECLUSÃO, NO REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO REDUTOR PREVISTO 
NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS QUE EMBASAM A CONCLUSÃO DE QUE O 
PACIENTE DEDICA-SE ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS, ANTE A 
PRESENÇA DE MAUS ANTECEDENTES. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ABRANDAMENTO 
DO REGIME PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL. INVIABILIDADE. MONTANTE DA PENA QUE NÃO 
COMPORTA OS BENEFÍCIOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

– Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher 
cumulativamente todos os requisitos legais, quais sejam, ser 
primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades 
criminosas nem integrar organização criminosa, podendo a 
reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a 
depender das circunstâncias do caso concreto.

[...]

– Dessa forma, apesar de a quantidade da droga apreendida não 
ter sido muito elevada, tendo havido fundamentação concreta, pelo 
Tribunal local, para não aplicar o redutor previsto no § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/2006, pois não preenchidos os requisitos legais, 
concluo que, para entender de modo diverso, afastando-se a 
conclusão de que o paciente não se dedica às atividades criminosas, 
seria necessário o revolvimento de todo o conjunto fático-probatório 
amealhado durante a instrução probatória, o que, como cediço, é 
vedado na via estreita do habeas corpus, de cognição sumária. 
Precedentes.

[...]

– Habeas corpus não conhecido. (HC n. 406.667/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, Julgado em 
3/10/2017, DJe 11/10/2017, grifei)

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE NA PRISÃO PROCESSUAL. FUNDAMENTO 
PREJUDICADO PELO ULTERIOR TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SE APLICAR A MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI 
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N.º 11.343/06, EM RAZÃO DA CONCLUSÃO SOBERANA DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS DE QUE O PACIENTE PRATICAVA AO 
MENOS EVENTUALMENTE A TRAFICÂNCIA. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA 
EXTENSÃO, DENEGADA.

1. Transitada em julgado a condenação, resta prejudicada a 
alegação de constrangimento na prisão processual, por não mais se 
tratar de segregação provisória, mas definitiva.

2. São condições para que o condenado faça jus à causa de 
diminuição de pena  prevista no § 4.º, do artigo 33, da Lei n.º 
11.343/06: ser primário, ter bons antecedentes e não se dedicar a 
atividades criminosas ou integrar organizações criminosas. Tais 
requisitos precisam ser preenchidos conjuntamente; à míngua de 
qualquer uma dessas condições não é legítimo reclamar a 
aplicação da minorante.

3. As instâncias ordinárias, soberanas na análise da matéria fática 
dos autos, reconheceram que o Paciente dedicava-se ao menos 
eventualmente à atividade criminosa de traficar drogas. Não há 
como tal conclusão ser reavaliada na via processual eleita, por se 
tratar de remédio constitucional de rito célere e cognição sumária.

4. Na hipótese, é de prevalecer o entendimento do Tribunal a quo 
mormente por se tratar de condenado que foi flagrado ao portar, 
na Cidade de Deus/RJ - localidade cujo comércio ilegal de drogas é 
monopolizado pela facção criminosa Comando Vermelho -, 31 
sacos de plástico contendo cocaína, fechados por grampo metálico 
e identificados com os dizeres "CDD 13 PÓ DE 10 CVRL" .

5. Ordem de habeas corpus parcialmente conhecida e, nessa 
extensão, denegada. (HC n. 270.931/RJ, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, Quinta Turma, Julgado em  15/10/2013, DJe 25/10/2013, grifei)

Sendo assim, consignei que os fundamentos apontados pelo acórdão 

impugnado mostravam-se idôneos para o afastamento da minorante prevista no art. 33, § 4º, 

da Lei n. 11.343/2006.

II. Regime de cumprimento de pena

De início, ressaltei que a dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento 

inseriam-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades 

fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no 

caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
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Na espécie, observei que apesar de o montante da pena – 5 anos e 6 meses 

de reclusão – permitir, em tese, a fixação do regime intermediário, deveria ser mantido o 

regime mais rigoroso, em virtude da gravidade concreta do delito, consubstanciada na 

quantidade e nocividade do entorpecente apreendido – 87 pinos de cocaína, pesando cerca 

de  65,10 gramas (e-STJ fls. 15/16) –, tanto que a pena-base foi exasperada em 1/6 acima 

do piso legal, o que estava em harmonia com a jurisprudência pacificada desta Corte Superior, 

que é pacífica no sentido de que a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, como in 

casu ou, ainda, outra situação que demonstre a gravidade concreta do delito perpetrado, são 

condições aptas a recrudescer o regime prisional, em detrimento apenas do quantum de pena 

imposta, de modo que a condenação do paciente no regime inicial fechado deveria 

permanecer inalterada.

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. APREENSÃO DE DROGA DE ALTA NOCIVIDADE. 
PACIENTE QUE OSTENTA OUTROS PROCESSOS PELA PRÁTICA 
DE IDÊNTICO DELITO. REEXAME DE PROVAS. REGIME 
PRISIONAL MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA. APLICAÇÃO DO ART. 33, § 2º, "B", E § 
3º, DO CÓDIGO PENAL C/C O ART. 42 DA LEI N. 11.343/06. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

5. Sedimentou-se, nesta Corte Superior, o entendimento segundo o 
qual, nos delitos previstos na Lei de Drogas, a fixação do regime 
prisional deve observar a regra imposta no art. 33, § 2º do Código 
Penal em conjunto com o art. 42, da Lei n. 11.343/2006, que 
determina a consideração, preponderantemente, da natureza e 
quantidade da droga.

No caso dos autos, embora a pena-base tenha sido fixada no 
mínimo legal, reconhecida primariedade técnica do paciente e o 
quantum de pena (5 anos) permita, em tese, a fixação de regime 
mais brando, a quantidade e natureza das drogas apreendidas - 9 
porções de maconha, 15 porções de cocaína e 28 pedras de crack 
-, justificam o regime prisional mais gravoso, no caso o fechado, 
nos termos do art. 33, § 2º, b, do Código Penal, c/c o art. 42 da Lei 
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n. 11.343/06.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 403.508/SP, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 22/8/2017, DJe 
4/9/2017)

PENAL.   HABEAS   CORPUS   SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  
ESPECIAL.  NÃO CABIMENTO.   TRÁFICO   DE  DROGAS.  
DOSIMETRIA.  CAUSA  ESPECIAL  DE DIMINUIÇÃO   DE   PENA.  
 ART.   33,   §   4º,   DA  LEI  11.343/06. INAPLICABILIDADE.  
REGIME  INICIAL  FECHADO.  POSSIBILIDADE.  HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

II  - A circunstância judicial referente à quantidade e variedade da 
droga  poderá  incidir na primeira ou terceira fase da dosimetria da 
pena,  para  exasperar a pena-base, afastar a aplicação da 
minorante prevista  no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, ou ainda 
para modular o nível de redução da pena, sempre de maneira não 
cumulativa. Precedentes.

III  -  O  col. Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional o 
art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/90 - com redação dada pela Lei n. 
11.464/07.  Por  conseguinte,  não  é  mais  possível fixar o regime 
prisional  inicial  fechado com base no mencionado dispositivo. 
Para tanto,  deve ser observado o preceito constante do art. 33, § § 
2º e 3º, do Código Penal.

IV  -  Todavia,  na  espécie, a quantidade do entorpecente serviu de 
fundamento  para  afastar  a incidência da minorante contida no 
art. 33,   §   4º,   da  Lei  n.  11.343/06,  bem  como  foi  
apresentada fundamentação  concreta  relativa  à  especial  
gravidade  do delito praticado, o que impede a fixação do regime 
semiaberto unicamente em razão da quantidade da pena imposta. 
Precedentes.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 386.827/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 23/5/2017)

Assim, concluí que as pretensões formuladas pelo impetrante encontravam 

óbice na jurisprudência pacificada dessa Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente 

improcedentes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0331354-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 543.526 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  11082013  20160000440911  30011527320138260132

EM MESA JULGADO: 11/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JORGE DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO  - SP269917 

 JESSYKA VESCHI FRANCISCO  - SP344492 
 JORGE DE SOUZA  - SP429914 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RODRIGO CARLOS NOYA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO CARLOS NOYA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO  - SP269917 

 JESSYKA VESCHI FRANCISCO  - SP344492 
 JORGE DE SOUZA  - SP429914 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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